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Resumo 

Os serviços de não de auditoria e o tempo de relação do auditor e a empresa auditada podem 
influenciar significativamente a percepção dos stakeholders sobre a confiabilidade das 
informações financeiras. Uma tenure prolongada e aumento de serviços não relacionados com 
a auditoria pode gerar ameaça na auditoria, comprometendo a independência do auditor, o 
que, por sua vez, afeta a confiança de investidores e credores, impactando a qualidade da 
auditoria e a probabilidade de modificação do relatório emitido pelo auditor sobre as 
demonstrações contábeis de uma determinada empresa. A partir dessa discussão, o presente 
estudo teve como objetivo avaliar a tenure e serviços de não auditoria na modificação da 
opinião do auditor em empresas brasileiras de capital aberto. Para isso, foi analisada uma 
amostra de 161 empresas, totalizando 1.644 observações, ao considerar intervalo temporal 
que compreende entre 2010 a 2024. Os dados foram avaliados por meio de modelos 
econométricos, com estatística de regressão com dados em painel em logística ao considerar a 
estimação em efeitos aleatórios. Os resultados mostram que o aumento de pareceres 
modificados não está diretamente relacionado com o aumento de serviços de não auditoria e 
tempo de relação entre um auditor auditada. No campo teórico, é evidenciado que a 
implementação do rodízio obrigatório em um ambiente institucional favorece a preservação 
da independência do auditor, o que, por sua vez, eleva a qualidade das demonstrações 
financeiras. Já no âmbito prático, destaca-se a eficácia do rodízio obrigatório no Brasil, que 
tem contribuído para a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) ao reduzir os riscos 
associados em emitir opinião modificada, beneficiando tanto investidores quanto credores. 
 
Palavras-chave: Opinião modificada do auditor, Serviço de não auditoria, Tenure de 
auditoria. 
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1 Introdução 
 
O auditor é um agente externo à organização, que averigua se as práticas contábeis 

adotadas pela entidade auditada estão em conformidade com as normas contábeis vigentes. 
Em função disso, o auditor é um dos atores principais em promover a credibilidade das 
demonstrações contábeis perante os agentes externos que transacionam recursos financeiros 
com a firma, como os investidores e credores (Watts & Zimmerman, 1986; Adams & Evans, 
2004). Essa credibilidade ocorre porque, quando as demonstrações contábeis reportadas 
possuem parecer de aprovação do auditor, sinalizam aos investidores e credores que as 
demonstrações contábeis são dotadas de qualidade que, por sua vez, é relevante na construção 
de reputação da firma perante a estes agentes externos (Chen et al., 2004; Habib, 2013). 

Para que a auditoria assegure que as demonstrações contábeis sejam dotadas de 
qualidade, torna-se crucial que o serviço de auditoria seja conduzido com qualidade. Essa 
qualidade é alcançada quando o auditor efetua o seu trabalho com independência da empresa 
auditada (DeAngelo, 1981; Tepalagul & Lin, 2015). Quando o auditor não possui 
independência em relação à empresa auditada, tem como consequência redução na qualidade 
do serviço prestado (Tepalagul & Lin, 2015; Silvestre et al., 2018) que, por sua vez, repercute 
negativamente na qualidade das demonstrações contábeis reportadas ao público externo 
(Sousa et al., 2022; Lohwasser & Zhou et al., 2024). Além disso, Tepalagul e Lin (2015) 
argumentam que a importância do cliente é um dos fatores que ameaça a independência do 
auditor, pois as firmas de auditoria tendem a ceder diante das pressões de clientes maiores, o 
que comprometeria fortemente a independência. 

Alguns aspectos relacionados à relação do auditor e empresa auditada poderiam se 
configurar como ameaças à independência da auditoria. Dentre essas ameaças, destaca-se os 
serviços de não auditoria. Bell et al. (2015) argumentam que os serviços de não auditoria 
promovem redução na independência do auditor devido ao fato de ser uma importante fonte 
de receitas para a firma de auditoria. Por essa razão, haveria um ambiente de dependência 
econômica da firma de auditoria em relação à empresa auditada, afetando negativamente a 
qualidade do serviço prestado (DeFond & Zhang, 2014; Bell et al., 2015). Além disso, 
estudos anteriores conduzidos em empresas da Alemanha (Hohenfels & Quick, 2020), em 
empresas dos EUA (Beardsley et al, 2021), em empresas da Nigéria (Adeniyi & Mieseig ha, 
2013) e empresas de Fiji (Patel & Prasad, 2013), descobriram que o aumento dos serviços de 
não auditoria prejudica significativamente a qualidade do serviço de auditoria prestado. 

Embora estudos anteriores revelaram que os serviços de não auditoria estão 
relacionados à diminuição da qualidade da auditoria, todavia, haveria subsídios para acreditar 
que essa relação não esteja uniformemente linear. A dependência econômica do auditor em 
relação à empresa auditada em decorrência da prestação dos serviços de não auditoria tende a 
ser fortalecida à medida que ocorre o aumento de anos que o auditor presta serviços de 
auditoria consecutivamente a uma determinada organização (Bell et al., 2015; Donelson et al., 
2020). Esse período que um auditor audita consecutivamente uma mesma empresa é 
denominado de tenure de auditoria (Myers et al., 2003; Sousa et al., 2021). Assim, ao passo 
que a tenure de auditoria poderia causar ameaças à independência e à qualidade dos serviços, 
também tem a capacidade de promover a intensificação do vínculo social e da dependência 
econômica entre auditor e auditada. 

Nesse sentido, estudos se debruçaram sobre os efeitos proporcionados pela tenure da 
firma de auditoria na qualidade do serviço prestado. Esses estudos evidenciaram que o 
aumento consecutivo em anos que uma firma de auditoria audita uma mesma empresa está 
associada à redução da qualidade do serviço de auditoria prestado em empresas da Austrália 
(Carey & Simnett, 2006), E.U.A (Cahan & Zhang, 2006), Espanha (Kyriakou & Dimitras, 
2018) e Brasil (Sousa et al., 2021).  
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A partir dessa discussão, acredita-se que a tenure da firma de auditoria tem capacidade 
de moderar ao intensificar a relação negativa promovida pelos serviços de não auditoria em 
direção à redução da qualidade do serviço prestado. Essa qualidade pode ser mensurada a 
partir do resultado do parecer modificado emitido pela firma de auditoria, visto que estudos 
argumentam que o aumento do serviço de não auditoria (Geiger & Blay, 2011; Habib, 2013; 
Lisic et al., 2019; Donelson et al., 2020; Beardsley et al, 2021) e aumento da tenure da firma 
de auditoria (Bell et al. 2015; Kyriakou & Dimitras, 2018) estão associados à redução da 
probabilidade de emissão de parecer modificado pela firma de auditoria para não romper o 
vínculo social e, principalmente, de dependência econômica com a firma. Apesar disso, ainda 
há uma carência de estudos sobre os efeitos proporcionados dos indutores da diminuição de 
pareceres modificados, principalmente em países de economias emergentes e em contextos 
institucionais onde conta com o rodízio obrigatório do auditor para firma e sócio de maneira 
plenamente estabelecida (Habib, 2013). Assim, emerge o seguinte problema de pesquisa: De 
que forma ocorre o efeito moderador da tenure auditoria na relação entre serviços de não 
auditoria na probabilidade de emissão de parecer de auditoria com modificação? 
Consequentemente, tem-se o objetivo geral, o qual se pauta em investigar o efeito 
moderador da tenure auditoria na relação entre serviços de não auditoria e qualidade 
da auditoria em empresas brasileiras. 

De maneira consequente, os objetivos específicos delineados para adequada condução 
desta pesquisa são: (i) mapear os pareceres de auditoria emitidos pelos auditores em empresas 
brasileiras; (ii)  mensurar os serviços de não auditoria e tenure de auditoria; (iii) avaliar a 
influência produzida pela tenure do sócio e firma de auditoria na relação entre serviços de não 
auditoria e pareceres de auditorias modificados. 

Os serviços de não auditoria tendem a ser um componente que ameaça a qualidade do 
serviço prestado pelo auditor que podem resultar na probabilidade de relatar modificações do 
parecer de auditoria quando contratada de forma exacerbada pela empresa auditada. Dessa 
forma, as avaliações dos serviços de não auditoria sobre pareceres modificados são relevantes 
para a compreensão do comportamento do auditor em circunstâncias que podem ameaçar sua 
independência em relação à empresa auditada. Além disso, a discussão proposta por este 
estudo ganha ainda mais relevância em razão da maior parte dos estudos anteriores (Gul et al., 
2007; Habib, 2013; Hoitash et al., 2007; Singh et al., 2019) se restringirem em compreender 
os desencadeamentos do serviço de auditoria apenas no nível de gerenciamento de resultados, 
sem se preocuparem se o parecer apresentado pelo auditor apresentou alguma modificação 
que relatam práticas contábeis que ameacem diretamente o nível de qualidade presente nas 
demonstrações contábeis. 

Para além dessa discussão, os efeitos ocorridos pelo serviço de não auditoria em 
direção à probabilidade da emissão de parecer modificado podem ser distinguidos ao longo da 
relação entre auditor e auditada. Esse efeito diferenciado é discutido por Bell et al. (2015) e 
Lisic et al. (2019) que expõem a relevância da interação dos serviços de não auditoria a 
depender do prolongamento do tempo da relação entre o auditor e a empresa auditada. A 
tenure poderia desempenhar papel relevante ao ter a capacidade de potencializar os efeitos 
negativos exercidos pelos serviços de não auditoria em direção à perda de independência em 
relação à empresa auditada, o que poderia ensejar menor probabilidade de emissão de um 
parecer de auditoria modificado. Em função disso, estudar os efeitos dos serviços de não 
auditoria ao considerar a interação com a tenure da auditoria ganha ainda mais relevância a 
ser estudado, visto que, estudos anteriores (Geiger & Blay, 2011; Lisic et al., 2019; Beardsley 
et al, 2021) conduzidos até o momento se limitaram a analisar consequências do serviço de 
não auditoria em pareceres não modificados sem se atentarem com o papel da tenure da firma 
de auditoria. 
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A discussão dos serviços de não auditoria e tenure de auditoria associada aos pareceres 
modificados, ganha ainda mais relevância em um ambiente que possui rodízio obrigatório de 
firma de auditoria. No Brasil, o rodízio da firma de auditoria foi implementado em 1999 por 
meio da Instrução Normativa (IN) de número 308 pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). Essa IN teve como objetivo assegurar a independência do auditor e prevenir períodos 
excessivamente longos de relação com empresa auditada. Quando a relação entre auditor e 
auditada é interrompida pelo mecanismo de rotação obrigatória, a ideia central é impedir o 
estreitamento do vínculo social e econômico entre auditor e auditada e, consequentemente, 
assegurando a independência do auditor e a qualidade do serviço de auditoria prestado (Wolf 
et al., 1999; Beardsley et al., 2021; Sousa et al., 2021). Assim, investigar as consequências 
dos serviços de não auditoria e tenure da firma de auditoria em pareceres de auditoria 
modificados, ganha potência ao avaliar se estas características podem influenciar a 
probabilidade da emissão de um parecer modificado, mesmo em um ambiente de rodízio 
obrigatório. Além disso. o trabalho avança na discussão ao contemplar um ambiente com 
rodízio obrigatório já estabelecido e amadurecido, diferentemente de estudos anteriores 
(Azevedo & Costa, 2012; Cahan & Zhang, 2006; Kyriakou & Dimitras, 2018) que se 
debruçaram sobre avaliações envolvendo rodízio do auditor implementado de forma recente 
ou ambientes que não contavam com o rodízio de auditoria da firma e sócio de auditoria. 
 
2 Referencial Teórico 
 
2.1 Independência e qualidade da auditoria 

O auditor é um agente externo que tem como principal objetivo na condução de seu 
trabalho de auditoria a conformidade das práticas contábeis adotadas pelas organizações 
auditadas, avaliando se as demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as 
normas vigentes (Adams & Evans, 2004; Sousa et al., 2021). Dado esse objetivo, os auditores 
são percebidos pelos investidores e credores como agentes que promovem credibilidade às 
demonstrações contábeis apresentadas ao público externo, (Lu & Sivaramakrishnan, 2009). 
Essa credibilidade ocorre também por demonstrações contábeis ratificadas com parecer 
favorável do auditor serem dotadas de qualidade adicional (DeFond & Zhang, 2014; Sousa et 
al., 2022) que, por consequência, contribui para redução da assimetria informacional (Adams 
& Evans, 2004; Lu & Sivaramakrishnan, 2009). 

Para que o auditor seja o agente que gere credibilidade às demonstrações auditadas, é 
crucial que ele tenha a independência em relação à empresa auditada (Bell et al., 2015; Sousa 
et al., 2022). A independência do auditor é necessária na condução do seu trabalho de 
auditagem das empresas devido ao fato de implicar diretamente na qualidade e eficiência da 
auditoria. Tepalagul e Lin (2015) descrevem que, quando o auditor não executa o seu trabalho 
com independência em relação à empresa auditada, tende a prejudicar diretamente a qualidade 
do serviço prestado. Adicionalmente, Tepalagul e Lin (2015) e Bell et al. (2015) também 
mencionam que a independência do auditor pode ser danificada a partir de elementos 
estritamente associados à relação entre o auditor e auditada. 

Dentre esses elementos, Tepalagul e Lin (2015) destacam a importância do cliente 
como um aspecto que tende a prejudicar a independência do auditor, pois, devido ao maior 
tamanho e complexidade da auditoria a ser executada, clientes mais importantes tendem a ser 
fontes mais consideráveis de receitas para a firma. Em função disso, os auditores cederiam 
mais facilmente a pressões exercidas por clientes maiores (Tepalagul & Lin, 2015; Donelson 
et al., 2020). 

Outro elemento destacado por Tepalagul e Lin (2015) confere ao tempo consecutivo 
que um mesmo auditor presta serviços para um mesmo cliente, o qual implica em 
aproximação do auditor em relação a empresa auditada. À medida que a tenure do auditor — 
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isto é, o tempo em que ele audita consecutivamente a mesma empresa — se prolonga, tende a 
ocorrer uma maior aproximação e fortalecimento do vínculo social entre as partes, o que pode 
levar a empresa auditada a contratar, com maior frequência, serviços de não auditoria do 
mesmo auditor (Tepalagul & Lin, 2015; Lennox & Wu, 2018; Sousa et al., 2022). Dessa 
forma, o aumento da tenure da auditoria poderia ser um elemento indutor que prejudicaria 
sensivelmente a independência do auditor, especialmente em clientes mais importantes. 

A elevação dos serviços de não auditoria, geralmente ocasionada a partir do 
fortalecimento do vínculo social entre auditor e auditada, também tende a provocar danos à 
independência do auditor (Bell et al., 2015; Beardsley et al., 2021); Sousa et al., 2022). Esses 
serviços tendem a se tornarem cada vez mais presentes à medida que o vínculo do auditor e 
auditada se fortalecem ao ponto de representarem a maior parte das receitas totais do auditor – 
ou seja, a soma dos serviços de auditoria e dos serviços de não auditoria (Tepalagul & Lin, 
2015; Bell et al., 2015; Lennox & Wu, 2018). Consequentemente, os serviços de auditoria 
poderiam ser fonte de dependência financeira do auditor em relação à empresa auditada que, 
de acordo com DeFond e Zhang (2014), Bell et al. (2015) e Beardsley et al. (2021), afetaria 
diretamente a independência do auditor, principalmente em clientes mais relevantes. 

Nesse contexto, a importância do cliente, tenure da auditoria e serviços de não 
auditoria são elementos que danificam a independência do auditor e, consequentemente, a 
qualidade da auditoria. No caso da tenure da auditoria, Tepalagul e Lin (2015) argumentam 
que o dano à independência do auditor prejudica de forma substancial a qualidade do serviço 
prestado, a ponto de o auditor reduzir a probabilidade de emitir um parecer com opinião 
modificada quando se depara com práticas contábeis que não estão em conformidade com as 
normas vigentes. No caso dos serviços de não auditoria, a dependência financeira do auditor 
em relação à empresa auditada também poderia ocasionar perda considerável da qualidade do 
serviço de auditoria a ponto de o auditor ceder às pressões do cliente a ponto de não emitir 
parecer com opinião modificada quando se faz necessário (Tepalagul & Lin, 2015; DeFond & 
Zhang, 2014; Bell et al., 2015). 

A partir dessas discussões, o auditor se configura como um dos agentes externos 
principais na avaliação e asseguração da qualidade da informação contábil, por analisar e 
verificar se as demonstrações foram elaboradas em conformidade com as normas contábeis 
vigentes. Essa importância do auditor apenas se concretiza quando o profissional realiza seu 
trabalho com independência em relação a empresa auditada. No entanto, elementos como a 
tenure do auditor e serviços de não auditoria podem desempenhar consequências negativas. A 
redução da independência da auditoria pode ocasionar redução na probabilidade de o auditor 
relatar inconformidades encontradas no processo de auditoria devido ao vínculo econômico e 
social com o seu cliente, possibilitado pelo aumento da tenure da auditoria e serviços de não 
auditoria. Com isso, haveria subsídios para acreditar que a tenure e serviços de não auditoria 
poderiam influenciar a emissão de parecer modificados. 
 
2.2 Desenvolvimento e apresentação das hipóteses de pesquisa 

A promoção da intensificação do vínculo social e de dependência econômica do 
auditor com a firma auditada advém da tenure de auditoria, sendo um fator que implica 
negativamente na independência do auditor (Bell et al., 2015). Em consonância com essa 
argumentação, Al-Thuneibat et al (2011) defendem que, à medida que a tenure de auditoria se 
torna muito longa, a qualidade da auditoria reduz. Quando o auditor audita a mesma empresa 
por anos, prejudicaria a diretamente a qualidade do serviço prestado devido ao fato de o 
aumento da tenure ser um indutor de estreitamento do vínculo social entre auditor-auditada 
(Lisic et al., 2019; Donelson et al., 2020). Esse vínculo social possibilitaria que a empresa 
auditada contratasse, de forma mais intensa, serviços de não auditoria (Beardsley et al., 2021); 
tornando a firma de auditoria dependente econômica da empresa auditada, o que poderia 
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afetar a independência e, por sua vez, a qualidade do serviço prestado pelo auditor (Bell et al., 
2015; Lennox & Wu, 2018; Sousa et al., 2022). 

Estudos prévios se dedicaram em compreender os desfechos dos serviços de não 
auditoria na qualidade do serviço prestado pelo auditor. Hohenfels & Quick (2020) revelaram, 
por meio de uma pesquisa conduzida em empresas da Alemanha entre 2006 e 2013, que os 
serviços de não auditoria estão associados com redução da qualidade do serviço prestado, que 
implica, diretamente, na qualidade das demonstrações contábeis reportadas ao público 
externo. Resultados semelhantes também foram observados por Patel e Prasad (2013), 
estudando empresas de Fiji entre 1980 e 2010; Li et al (2008), em empresas da China, em uma 
pesquisa conduzida no lapso temporal 2001- 2003; e por Nard i et al (2020), em empresas do 
Brasil entre 2010 e 2015. 

Nesse sentido, o aumento dos serviços de não auditoria tende a ser um componente 
que prejudica diretamente a independência, ocasionando, de modo consequente, a redução da 
qualidade dos serviços prestados pelo auditor. Geiger e Blay (2011) e Beardsley et al. (2021) 
descrevem que, quando a independência é prejudicada em decorrência do aumento substancial 
da magnitude dos serviços de não auditoria em relação ao total de serviços prestados, o 
auditor tende a ter redução direta na qualidade do serviço prestado –materializado pela 
redução da probabilidade de o auditor emitir pareceres de auditoria modificado. Fenômeno 
esse que tende a ocorrer como resposta do auditor em continuar como responsável pelo 
serviço de auditagem da empresa (Bell et al., 2015; Beardsley et al., 2021), especialmente 
devido aos ganhos financeiros que decorrem dos serviços de não auditoria contratados pela 
empresa auditada (Lennox & Wu, 2018; Donelson et al., 2020; Lisic et al., 2019). Dessa 
maneira, acredita-se que a elevação dos serviços de não auditoria poderia aumentar a 
probabilidade da emissão de um parecer de auditoria modificado. Assim, propõe-se que: 

 
H1: os serviços de não auditoria estão relacionados ao aumento da probabilidade de emissão 
de pareceres modificados. 

 
Embora houvesse uma redução na probabilidade da emissão de pareceres de auditoria 

modificados à medida que o aumento de anos do serviço prestado de auditoria se eleva, esta 
relação poderia não apresentar comportamento uniformemente linear. Bell et al., (2015) e 
Tepalagul e Lin, (2015) destacam que o tempo que um auditor realiza serviços de auditoria 
em uma mesma empresa de forma consecutiva é um fator que fortalece o vínculo social entre 
auditor-auditada, ocasionando ameaça à independência do auditor e, consequentemente, a 
qualidade do serviço de auditoria prestado. Esse aumento de anos consecutivos, denominada 
de tenure da auditoria, tende a levar ao aumento de contratação de serviço de não auditoria 
(Sousa et al., 2022); intensificando ainda mais a dependência econômica do auditor em 
relação à sua auditada, o que implica negativamente na qualidade do serviço de auditoria 
prestado, inclusive na diminuição da probabilidade da emissão de relatórios modificados (Bell 
et al., 2015; Kyriakou & Dimitras, 2018). 

Estudos anteriores revelaram que a tenure da auditoria tende a prejudicar a qualidade 
da auditoria. Dentre esses estudos, destaca-se o conduzido por Carey e Simnett, (2006) que, 
por meio de uma avaliação de empresas dos Estados Unidos entre 2001 e 2002, revelaram a 
existência de uma relação negativa entre a tenure de auditoria e a qualidade do serviço 
prestado pelo auditor ao seu cliente. Esses resultados também são similares às evidências 
apresentadas por estudos outros, como o realizado por Al-Thuneibat et al. (2011), que 
avaliaram empresas da Jordânia entre 2002 e 2006; Kyriakou e Dimitras (2018), que 
analisaram empresas da Espanha entre 2005 e 2015; e Sousa et al. (2021), que examinaram 
empresas do Brasil entre 2013 e 2018. Dessa forma, percebe-se que o aumento demasiado da 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

www.congressousp.fipecafi.org 

tenure da auditoria tende a danificar diretamente o nível de independência do auditor em 
relação à se a auditada ao ponto de reduzir a qualidade do serviço prestado. 

Baseado nesse contexto, a tenure de auditoria tende a ser um elemento com potencial 
de influenciar na redução da qualidade de auditoria. Essa redução também ocorre devido ao 
fato de o aumento do tempo consecutivo que o auditor presta serviços de auditoria a uma 
mesma empresa implicar na contratação de serviços de não auditoria adicionais, o que 
intensificaria, ainda mais, a qualidade da auditoria. Nesse sentido, a tenure da auditoria 
poderia ser um elemento com potencial de interferir nos desfechos proporcionados pelos 
serviços de não auditoria em direção à redução da qualidade da auditoria, materializada pela 
redução da probabilidade da emissão de pareceres de auditoria modificados. 
Consequentemente, acredita-se que o aumento da tenure da auditoria potencializa, ao 
moderar, a relação positiva entre os serviços de não auditoria e a probabilidade da emissão de 
pareceres modificados. Assim, propõe-se que: 

 
H2: A tenure de auditoria potencializa a relação positiva entre serviços de não auditoria e 
probabilidade de emissão de pareceres modificados. 
 
3 Metodologia 
 
3.1 Amostra e coleta de dados 

Compuseram a população deste estudo empresas não financeiras que negociaram 
ações no mercado de capitais brasileiro entre 2010 e 2024. O período avaliado foi escolhido 
porque as demonstrações contábeis foram elaboradas ao considerar um mesmo padrão 
contábil, normas brasileiras de contabilidade convergidas ao padrão internacional de 
contabilidade proposto pelo International Financial Reporting Standards (IFRS). Em 
decorrência de o padrão contábil brasileiro convergido ao padrão contábil internacional se 
tornou obrigatório para as empresas de capital aberto em 2010, o período de análise deste 
estudo contemplou períodos anuais de 2010 a 2024. 

A amostra foi composta por 161 empresas, as quais detinham informações suficientes 
sobre opinião modificada do auditor, tenure de auditoria e serviços de não auditoria; 
possibilitando a adequada realização da análise dos dados. Essa amostra foi composta por sete 
setores de atividade econômica ao considerar a classificação Global Industry Classification 
Standard (GICS) em nível Industry Name. Assim, a amostra do estudo foi composta por 161 
empresas de 7 setores, totalizando 1.644 observações firma-ano. 

Os dados da pesquisa foram coletados por meio da base disponibilizada publicamente 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As informações sobre a tenure de auditoria, 
serviços de não auditoria e opinião do auditor no parecer de auditoria foram obtidos por meio 
do Formulário de Referência. Já as informações de origem econômico-financeira, foram 
coletadas por meio das Demonstrações Contábeis Padronizadas (DFPs). 
 
3.2 Serviços de não auditoria 

Os serviços de não auditoria são prestados pelo auditor externo, responsável pelo 
processo de auditoria em uma determinada empresa, e que não estão relacionados ao serviço 
de auditoria das demonstrações contábeis. Em função disso, os serviços de não auditoria 
funcionam como um complemento aos serviços de auditoria das demonstrações contábeis na 
empresa auditada. 

Em decorrência de aumento dos serviços de não auditoria, em relação aos serviços 
totais de auditoria, ser um elemento com capacidade de degradar a independência do auditor 
e, por sua vez, a qualidade da auditoria (Bell et al., 2015; Gul et al., 2007), o trabalho de 
Sousa et al. (2025) argumenta que a forma mais adequada de mensuração dos serviços de não 
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auditoria consiste em representar, em termos percentuais, o montante dos serviços não 
auditoria frente ao valor dos serviços totais de auditoria contratados pela empresa auditada. 
Essa forma de mensuração dos serviços de não auditoria também foi realizada por estudos 
anteriores (Choi et al., 2011; Gul et al., 2007), nos quais validam o entendimento em que a 
relevância, em termos percentuais, dos serviços de não auditoria em relação aos serviços 
totais de auditoria prestados é a forma mais precisa de avaliar os serviços de não auditoria em 
questões associadas à independência do auditor. Por esse motivo, os serviços de não auditoria 
foram ponderados pelos serviços totais de auditoria prestados pelo auditor que audita a 
empresa multiplicado por 100. 
 
3.3 Tenure de auditoria 

A tenure de auditoria é caracterizada pelo tempo, em períodos anuais, que uma 
determinada empresa é auditada por um mesmo auditor (firma ou sócio). O prolongamento da 
tenure de auditoria possibilita intensificação do vínculo social entre auditor e auditada que, de 
forma consequente, pode ensejar vínculo econômico de dependência financeira do auditor em 
relação à empresa auditada (Bell et al., 2015; Gul et al., 2007; Sousa et al., 2022). No que toca 
às formas de mensuração da tenure de auditoria, englobando firma e sócio de auditoria, 
destaca-se o valor, em número de anos, que um determinado auditor audita consecutivamente 
uma determinada empresa, como consta em estudos anteriores (Bell et al., 2015; Chi et al., 
2011; Hoitash et al., 2007; Sousa et al., 2022). Dessa forma, o presente estudo, desenvolveu 
duas variáveis referentes à tenure da auditoria, sendo: (i) tenure da firma de auditoria, 
calculada a partir do número em anos que uma firma de auditoria audita consecutivamente 
uma determinada empresa; e (ii) tenure do sócio de auditoria, calculada a partir do número em 
anos que um sócio de auditoria audita consecutivamente uma determinada empresa 
 
3.4 Parecer de auditoria com opinião modificada do auditor 

O parecer de auditoria compreende ao documento emitido pelo auditor responsável 
pelo serviço de auditoria em uma determinada empresa, após o processo de auditagem das 
demonstrações contábeis. Esse parecer pode ser emitido sem qualquer ressalva de eventuais 
distorções relevantes no processo de elaboração das demonstrações contábeis, bem como com 
opinião modificada do auditor. Existem três tipos de opinião modificada que podem constar 
em um parecer de auditoria, sendo elas: (i) opinião com ressalva; (ii) opinião adversa; e (iii) 
abstenção de opinião. Para mensuração da opinião modificada do auditor no parecer de 
auditoria, estudos anteriores (Li et al., 2008; Beardsley et al., 2021; Vieira & Machado, 2024) 
utilizaram uma variável dicotômica que mede se um determinado parecer de auditoria possuiu 
opinião sem ressalvas ou com opinião modificada do auditor. Dessa forma, desenvolveu-se 
uma variável intitulada de opinião modificada na qual é dicotômica e assume o valor 1 (um) 
quando um parecer de auditoria é emitido com opinião modificada (opinião com ressalva, 
opinião adversa e abstenção de opinião) e 0 (zero), caso contrário. 
 
3.5 Variáveis de controle 

As variáveis de controle foram selecionadas com propósito de isolar os eventuais 
reflexos proporcionados pela tenure e serviços de não auditoria na emissão de parecer de 
auditoria com opinião modificada. Para isso, foram selecionadas variáveis de origem 
econômico-financeira das empresas que, de acordo com a literatura sobre a temática, tende a 
controlar características relacionadas à auditoria. No caso, foram selecionadas as seguintes 
variáveis de controle: BIG4 = firma de auditoria BIG4 da empresa i no período t; ROA = 
rentabilidade sobre o ativo da empresa i no período t; PLUCROS = pequenos lucros da 
empresa i no período t; CFO = fluxo de caixa operacional da empresa i no período t; CRESC 
= crescimento da receita da empresa i no período t; DEBT = dívida total da empresa i no 
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período t; MB = market to book da empresa i no período t; PPE = Property, Plant, & 
Equipment da empresa i no período t; e TAM = tamanho da empresa i no período t. 

Para além das variáveis de controle de cunho econômico-financeiro, utilizou-se 
também variáveis que representam os setores de atividade econômica e os períodos anuais nos 
modelos multivariados de regressão. Os setores de atividade econômica de cada empresa 
foram identificados ao considerar a classificação Global Industry Classification Standard 
(GICS) em nível Industry Name, nos quais deram origem a variáveis dicotômicas. Além 
disso, cada período anual, entre 2010 e 2024, foi transformado em uma variável dicotômica. 
Dessa forma, todos os modelos multivariados de regressão contaram tanto com variáveis de 
controle de origem econômico-financeira da empresa, bem como relacionadas aos setores de 
atividade econômica e períodos anuais. 
 
3.6 Modelos econométricos e análise de dados 

Para alcance do objetivo proposto, foram desenvolvidos modelos econométricos para 
verificação das hipóteses de pesquisa, os quais são apresentados na sequência. 

 

 
(1) 

 
(2) 

 
(3) 

 
(4) 

 
(5) 

Em que, OPMODIFICADA = opinião modificada do auditor em parecer de auditoria 
emitido da empresa i no período t; SNAUDIT = serviços de não auditoria da empresa i no 
período t; TFIRMA = tenure da firma de auditoria da empresa i no período t; TSOCIO = 
tenure do sócio de auditoria da empresa i no período t; BIG4 = firma de auditoria responsável 
pela auditagem classificada como BIG4 da empresa i no período t; ROA = rentabilidade sobre 
os ativos da empresa i no período t; PLUCROS = pequenos lucros da empresa i no período t; 
CFO = fluxo de caixa operacional da empresa i no período t; CRESC = crescimento da receita 
da empresa i no período t; DEBT = dívida total da empresa i no período t; MB = market to 
book da empresa i no período t; PPE = Property, Plant, and Equipment da empresa i no 
período t; TAM = tamanho da empresa i no período t. Além disso, os modelos econométricos 
também contaram com variáveis de setor (variáveis dicotômicas correspondendo aos setores 
de: consumo discricionário, bens de consumo essencial, energia, saúde, indústria, materiais e 
utilidade pública) em que a variável representante do setor consumo discricionário foi 
utilizada como dummy de referência. Por fim, os modelos econométricos também foram 
constituídos de variáveis dicotômicas que representam os períodos anuais de 2010 a 2024, 
onde a variável referente ao ano de 2010 foi utilizada como dummy de referência. 
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No que tange ao tratamento dos dados, os modelos econométricos desenvolvidos 
foram avaliados ao considerar a técnica estatística de regressão logística com dados em 
painel. Em momento anterior à realização da regressão logística, bem como a submissão dos 
dados para análise descritiva, as variáveis quantitativas foram tratadas, no que compreende a 
eventuais observações firma-ano caracterizadas como outliers, ao considerar o procedimento 
de winsorização em 1% e 99%. Dessa forma, os resultados da pesquisa tendem a não estarem 
suscetíveis a eventuais problemas relacionados à presença de dados discrepantes. 

Em relação à regressão logística com dados em painel, escolheu-se a estimação em 
efeitos aleatórios, a qual foi escolhida devido ao fato de avaliar todas as empresas que 
compuseram a amostra, independentemente se tiveram ou não a emissão de parecer de 
auditoria com opinião modificada. A estimação em efeitos aleatórios se torna mais adequada 
ao objetivo do estudo, pois, de acordo com Fávero e Belfiore (2017), a estimação em efeitos 
fixos considera apenas os indivíduos que possuem variabilidade na variável dependente. Em 
outras palavras, a estimação em efeitos fixos, neste estudo, abarcaria apenas as empresas que 
tiveram, pelo menos, um parecer de auditoria com opinião modificada. 

Para além disso, como forma de evitar quaisquer problemas relacionados à 
multicolinearidade, as variáveis independentes dos modelos de regressão foram submetidas ao 
teste de Variance Infation Factor (VIF). Os modelos de regressão logística em painel, 
estimados em efeitos aleatórios, também foram clusterizados nos indivíduos para mitigar 
eventuais problemas associados a heterocedasticidade e autocorrelação serial em primeira 
ordem nos resíduos. 

 
4 Resultados descritivos 

 
Para alcançar o objetivo deste estudo, que pauta em investigar o comportamento da 

tenure da auditoria na relação aos serviços de não auditoria e qualidade da auditoria, houve a 
submissão dos dados, de forma inicial, à estatística descritiva com propósito de compreender 
o comportamento das variáveis utilizadas. Na Tabela 1, apresenta-se informações de 
correspondentes à análise de estatística descritiva das variáveis utilizadas neste estudo. 

 
Tabela 1. Estatística descritiva 

Painel A: Variáveis quantitativas 

 Variável Média Desvio-padrão  Min  Max  Obs Overall Between Within 
 SNAUDIT 9,033 16,638 10,237 13,801 0,000 73,476 1644 
 TFIRMA 2,878 1,583 0,641 1,496 1,000 10,000 1644 
 TSOCIO 2,265 1,290 0,517 1,217 1,000 7,000 1644 
 ROA 4,438 7,279 5,595 5,683 -22,39 26,501 1644 
 CFO 7,033 7,563 5,613 5,808 -16,166 26,521 1644 
 CRESC 12,393 30,615 14,515 28,659 -67,974 176,394 1644 
 DEBT 29,606 17,384 15,848 8,176 0,000 72,419 1644 
 MB 3,406 7,988 5,915 6,616 0,104 64,285 1644 
 PPE 27,195 24,746 22,598 10,628 0,000 100 1644 
 TAM 22,183 1,847 1,773 0,419 17,584 26,893 1644 

Painel B: Variáveis qualitativas 

Variáveis Número de observações firma-ano 
com a característica da variável 

Número de observações firma-ano 
que não possuem a característica 

da variável 
Obs 

OPMODIFICADA 44 2,68% 1600 97,32% 1644 
BIG4 1265 76,95% 379 23,05% 1644 
PLUCROS 101 6,14% 1543 93,86% 1644 

 
Os resultados indicaram que 2,68% dos pareceres emitidos entre 2010 e 2024 

apresentaram opinião modificada do auditor, totalizando 44 pareceres. Esse resultado é menor 
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que comparado por Li et al (2008) em empresas da China, os quais encontraram que 10,9% 
dos pareceres eram modificados. Já o estudo de Beardsley et al. (2021), conduzido em 
empresas da Nigéria, mostra que 9,17% dos pareceres emitidos pelos auditores repercutem 
falhas razoáveis no processo de elaboração das demonstrações contábeis e, por isso, foram 
modificados. 

Em relação aos serviços de não auditoria, nota-se que a média foi de 9,03% com 
desvio-padrão de 16,64%, evidenciando que, em empresas brasileiras, estes serviços 
concernem a minoria do valor da contratação do total de serviços prestados pelo auditor à 
empresa auditada. Esse resultado é inferior ao descrito por estudos anteriores em outros 
países, Hohenfels e Quick (2020), conduzido em empresas alemãs, revelaram que 24,1% dos 
serviços totais de auditoria foram contratados como serviços de não auditoria. Em empresas 
estadunidenses, Choi et al. (2011) revelaram que, em média, 59,20% dos montantes com 
gastos totais de auditoria são com serviços de não auditoria. Esses resultados apontam que, no 
Brasil, os serviços de não auditoria têm comportamento relativamente diferente quando 
comparado com estudos anteriores que avaliaram países em que o rodízio obrigatório não 
permeia conjuntamente a firma e o sócio de auditoria, bem como não possuem períodos de 
cessação da relação entre auditor-auditada a cada cinco anos. 

No tocante à tenure de auditoria, percebe-se que a tenure da firma apresentou média de 
2 anos e 10 meses. Quando comparado com estudos anteriores, realizados em empresas 
brasileiras, nota-se que o resultado é semelhante, pois os estudos de Sousa et al. (2021) e 
Sousa et al. (2022) apresentaram média de 2 anos e 8 meses para tenure da firma de auditoria. 
Quando o resultado foi confrontado com estudos conduzidos em outros países, foi possível 
observar que, no estudo de Chen et al. (2008), conduzido em empresas tailandesas, foi 
descoberta uma média de 6 anos e 10 meses. Os resultados evidenciados por Bell et al. (2015) 
indicaram média de 5 anos e 10 meses da tenure da firma de auditoria em empresas 
estadunidenses. 

Em relação à tenure do sócio de auditoria, observa-se, em média, tempo de relação 
consecutiva entre sócio e auditada de 2 anos e 3 meses. Tal resultado se mostrou inferior ao 
comparado com a tenure da firma e podem ser explicados a partir da obrigatoriedade do 
rodízio de auditoria que também abrange a firma de auditoria. Estudo recente conduzido em 
empresas brasileiras (Sousa et al, 2021) evidenciou achado similar, pois encontrou média da 
tenure do sócio de 2 anos e 3 meses, também inferior à média da tenure da firma de auditoria. 
Os resultados encontrados no Brasil se mostraram diferentes do relatado em empresas de 
outros países, Chen et al. (2008) observaram, em média, 5 anos e 11 meses para tenure de 
sócio de auditoria em empresas dos Estados Unidos da América. 

A média da tenure da firma e do sócio estarem próximos a dois anos, 
consideravelmente inferior a outros países, pode estar relacionada ao rodízio obrigatório 
imposto para as empresas de capital aberto brasileiras. A Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) do Brasil, por meio da Instrução Normativa 308/1999, que hoje confere à Resolução 
23/2021, estabelece que o rodízio da firma e de sócio podem ser estendidas até um período 
máximo de até 5 anos. Em que pese esse fato regulatório, o rodízio foi suspenso durante o 
processo de conversão das normas brasileiras de contabilidade às normas internacionais da 
contabilidade, o que implicou em tenure máxima do sócio de auditoria neste estudo de 7 anos. 
Ademais, existe uma exceção para extensão máxima da tenure de auditoria. A Resolução 
23/2021 da CVM permite que empresas com comitê de auditoria estatutário podem ter uma 
tenure da firma máxima de dez anos, o que justifica tenure máxima da firma de auditor 
encontrada de dez anos. 
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5 Resultados Inferenciais 
 
Ao considerar o objetivo deste estudo, o qual pautou em analisar o efeito da tenure de 

auditoria aos serviços de não auditoria na qualidade da auditoria, ao considerar a qualidade da 
auditoria por meio da emissão de pareceres de auditoria modificados, os dados obtidos foram 
submetidos os dados à técnica estatística de regressão logística com dados em painel. Para 
condução dessa técnica estatística, utilizou-se a estimação em efeitos aleatórios para 
considerar tanto as empresas que tiveram pelo menos um parecer de auditoria modificado 
quanto as empresas que não tiveram qualquer parecer com modificação na opinião do auditor. 

A primeira análise de regressão multivariada foi realizada para avaliar se o aumento 
dos serviços de não auditoria está associado ao aumento da probabilidade de ocorrência da 
emissão de parecer de auditoria modificado. Para isso, os dados, inicialmente, foram 
submetidos ao teste de multicolinearidade, possibilitado pelo teste de Variance Inflation 
Factor (VIF). Esse teste indicou que o valor máximo foi igual a 1,83. O fato de o resultado do 
teste VIF ter sido inferior a cinco demonstra que o modelo multivariado de regressão não 
apresenta potenciais problemas relacionados à multicolinearidade, como sugerido por Fávero 
e Belfiore (2017). Na sequência, os dados foram submetidos à regressão logística com dados 
em painel ao considerar a estimação em efeitos aleatórios com o procedimento de 
clusterização nos indivíduos para mitigar eventuais problemas relacionados à 
heterocedasticidade e autocorrelação serial dos resíduos. 

Na Tabela 2, apresenta-se o modelo de regressão multivariada logística que avalia a 
possível associação entre serviços de não auditoria e parecer de auditoria modificado. 

 
Tabela 2. Modelo de regressão multivariada: serviços de não auditoria e parecer de auditoria modificado 

Variáveis 

(1) 
OPMODIFICADA 

Coef. 
(Erro-padrão robusto) 

SNAUDIT 0,0080 
 (0,0128) 

BIG4 -0,0935 
 (0,7838) 

ROA -0,1000*** 
 (0,0367) 

PLUCROS 0,0481 
 (0,6538) 

CFO -0,0479 
 (0,0306) 

CRESC -0,0003 
 (0,0043) 

DEBT -0,0089 
 (0,0176) 

MB 0,0051 
 (0,0122) 

PPE -0,0357*** 
 (0,0133) 

TAM -0,1797 
 (0,1975) 

Constante -0,8706 
 (3,9143) 

Controle de Período Sim 
Controle de Setor Sim 
Observations 1,644 
Teste de Wald 103,25*** 
Log pseudolikelihood -169,40 
σᵤ 1,84 
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ρ (ICC) 0,5061 
VIF (Min) 1,05 
VIF (Max) 1,83 

 
Os resultados do Modelo 1 indicam que a probabilidade dos serviços de não auditoria 

não é capaz de explicar significativamente (Coef.: 0,0080; valor-p<0,530) a ocorrência de um 
parecer de auditoria com modificação. Esse resultado avalia que o aumento dos serviços de 
não auditoria, com relação ao total de serviços prestados pelo auditor, não é capaz de explicar 
o comportamento do auditor em emitir um parecer de auditoria modificado, implicando na 
rejeição da primeira hipótese de pesquisa. Hipótese esta que defendeu os serviços de não 
auditoria como preditor do aumento da probabilidade de emissão de pareceres modificados. 

Em seguida da avaliação da associação entre serviços de não auditoria e parecer 
modificado, os dados foram avaliados sobre a óptica de avaliação da eventual relação entre 
tenure de auditoria, considerando firma e sócio, e a ocorrência da emissão de parecer 
modificado. Para isso, os dados foram analisados sobre modelo de regressão com dados em 
painel em logística ao considerar a estimação em efeitos aleatórios. 

A regressão logística com dados em painel é uma técnica estatística pode ser 
adequadamente estimada quando há a validação de seus pressupostos. A ausência de 
multicolinearidade entre as variáveis independentes consiste como um pressuposto para 
adequada estimação da regressão logística em painel. Nos dois modelos de regressão, tanto 
que contém a tenure da firma de auditoria quanto ao que contém a tenure do sócio como 
variáveis independentes de interesse, o VIF máximo teve valor inferior a cinco. Esses 
resultados sugerem que os dois modelos de regressão, os quais avaliam uma eventual relação 
entre tenure de auditoria e parecer de auditoria modificado, não possuem potenciais 
problemas relacionados à multicolinearidade de variáveis independentes, como sugerido por 
Fávero e Belfiore (2017). Além disso, destaca-se que os modelos de regressão logística foram 
estimados ao considerar o procedimento de clusterização nos indivíduos, o qual mitiga 
eventuais problemas relacionados à heterocedasticidade e autocorrelação serial nos resíduos. 

Na Tabela 3, apresenta-se os modelos que avaliam a possível associação entre tenure 
da firma e sócio de auditoria com a probabilidade de ocorrência de emissão de parecer 
modificado de auditoria. 

 
Tabela 3. Modelo de regressão multivariada: tenure de auditoria e parecer de auditoria modificado 

Variáveis 

(2) (3) 
OPMODIFICADA OPMODIFICADA 

Coef. Coef. 
(Erro-padrão robusto) (Erro-padrão robusto) 

TFIRMA 0,1188  
 (0,1155)  

TSOCIO  0,0760 
  (0,1478) 

BIG4 -0,0709 -0,0490 
 (0,7674) (0,7665) 

ROA -0,1010*** -0,1000*** 
 (0,0371) (0,0373) 

PLUCROS 0,0049 0,0297 
 (0,6337) (0,6417) 

CFO -0,0498 -0,0482 
 (0,0319) (0,0310) 

CRESC -0,0003 -0,0003 
 (0,0043) (0,0043) 

DEBT -0,0108 -0,0096 
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 (0,0183) (0,0179) 
MB 0,0063 0,0058 

 (0,0124) (0,0124) 
PPE -0,0356*** -0,0355*** 

 (0,0131) (0,0131) 
TAM -0,1716 -0,1704 

 (0,2002) (0,2009) 
Constante -1,3674 -1,2430 

 (4,0003) (3,9897) 
Controle de Período Sim Sim 
Controle de Setor Sim Sim 
Observations 1,644 1,644 
Teste de Wald 100,57*** 101,46*** 
Log pseudolikelihood -169,14 -169,49 
σᵤ 1,88 1,85 
ρ (ICC) 0,5173 0,5087 
VIF (Min) 1,05 1,04 
VIF (Max) 1,83 1,85 
 

Os resultados do Modelo 2 analisaram a tenure da firma de auditoria não está 
significativamente (Coef.: 0,1188 valor-p<0,304) com a emissão de parecer de auditoria 
modificado. Esse resultado do Modelo 2 sugere que a tenure da firma não tem relação com o 
comportamento de o auditor em emitir pareceres modificados. Em relação aos resultados do 
Modelo 3, que explica a eventual relação entre a tenure do sócio e a probabilidade de emissão 
de opinião modificada, verifica-se que a sua ocorrência (Coef.: 0,1155 valor-p<0,607). Dessa 
forma, os resultados indicam que o aumento da relação entre auditor e auditada, tenure de 
auditoria, não está associada a alterações na probabilidade de o auditor emitir um parecer de 
auditoria com modificação. 

Em momento posterior à avaliação da relação entre tenure de auditoria e parecer de 
auditoria modificado, avaliou-se se a tenure de auditoria teria a capacidade de interagir com 
os serviços de não auditoria e, consequentemente, influir na probabilidade de ocorrência da 
emissão de parecer de auditoria modificado. Para isso, os dados foram submetidos à análise 
de regressão logística com dados em painel considerando a estimação de efeitos aleatórios.  

Como forma de avaliar possíveis empecilhos na adequada estimação do modelo de 
regressão logística com dados em painel, os dados foram submetidos ao teste VIF. Os 
resultados deste teste mostraram que em ambos os modelos de interação da tenure da firma e 
do sócio com os serviços de não auditoria na probabilidade de emissão de parecer modificado 
pelo auditor, os valores do teste VIF foram abaixo de cinco. Em função disso, os modelos de 
regressão multivariada não sugerem estarem sujeitos a problemas relacionados à 
multicolinearidade de variáveis independentes. Adicionalmente, os modelos multivariados de 
regressão logística foram calculados levando em consideração o procedimento de 
clusterização nos indivíduos para atenuar eventuais problemas decorrentes da 
heterocedasticidade e a autocorrelação serial nos resíduos. 

Na Tabela 4, apresenta-se os modelos de regressão logística que avalia a eventual 
influência da interação da tenure da auditoria (da firma e do sócio) com os serviços de não 
auditoria na probabilidade de emissão de pareceres de auditoria modificados. 

 
Tabela 4. Modelo de regressão multivariada: moderação dos serviços de não auditoria 

Variáveis 

(4) (5) 
OPMODIFICADA OPMODIFICADA 

Coef. Coef. 
(Erro-padrão robusto) (Erro-padrão robusto) 
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SNAUDIT 0,0285 0,0102 
 (0,0187) (0,0188) 

TFIRMA 0,1777  
 (0,1369)  

TSOCIO  0,0854 
  (0,1703) 

SNAUDIT*TFIRMA -0,0074  
 (0,0047)  

SNAUDIT*TSOCIO  -0,0009 
  (0,0049) 

BIG4 -0,0821 -0,0766 
 (0,7800) (0,7819) 

ROA -0,1013*** -0,1006*** 
 (0,0364) (0,0370) 

PLUCROS 0,0212 0,0460 
 (0,6357) (0,6475) 

CFO -0,0516 -0,0489 
 (0,0321) (0,0311) 

CRESC -0,0001 -0,0001 
 (0,0044) (0,0043) 

DEBT -0,0105 -0,0093 
 (0,0186) (0,0179) 

MB 0,0067 0,0060 
 (0,0127) (0,0124) 

PPE -0,0363*** -0,0362*** 
 (0,0135) (0,0136) 

TAM -0,1764 -0,1795 
 (0,2011) (0,2003) 

Constante -1,4728 -1,0988 
 (4,0762) (4,0056) 

Controle de Período Sim Sim 
Controle de Setor Sim Sim 
Observations 1,644 1,644 
Teste de Wald 105,78*** 112,29*** 
Log pseudolikelihood -168,38 -169,24 
σᵤ 1,91 1,87 
ρ (ICC) 0,5262 0,5141 
VIF (Min) 1,05 1,05 
VIF (Max) 5,10 4,72 

 
Os resultados do Modelo 4, indicam que a tenure da firma de auditoria não interage 

com os serviços não auditoria a ponto de estar significativamente (Coef.: -0,0074; valor-p< 
0,113) associada probabilidade de ocorrência da emissão de opinião modificada no parecer de 
auditoria. Esse resultado também é similar no que compreende à tenure do sócio, pois os 
resultados do Modelo 5 indicam que a tenure do sócio, interagida com os serviços de não 
auditoria, não está significativamente (Coef.: -0,0009; valor-p< 0,854) associada à 
probabilidade de ocorrência de um determinado auditor emitir um parecer de auditoria com 
opinião modificada. Dessa forma, é possível afirmar que tanto a tenure da firma quanto a 
tenure do sócio de auditoria não estão necessariamente associadas a probabilidade de 
ocorrência de um parecer de auditoria ser emitido com modificação. 
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6 Discussão dos Resultados 
 
O objetivo deste trabalho foi investigar o efeito moderador da tenure auditoria na 

relação entre serviços de não auditoria e qualidade da auditoria em empresas brasileiras, 
desenvolveu-se duas hipóteses de pesquisa em que a primeira compreende uma relação 
positiva entre os serviços de não auditoria e a probabilidade de emissão de parecer de 
auditoria modificado; e a segunda defende que a tenure de auditoria potencializaria a relação 
positiva entre serviços de não auditoria e o aumento da probabilidade da emissão de parecer 
de auditoria modificado. 

Os resultados inferenciais da relação entre serviços de não auditoria e probabilidade de 
emissão de parecer de auditoria modificado indicam que estas variáveis não se relacionam 
significativamente. Esse resultado sugere que o aumento proporcional de serviços de não 
auditoria frente ao total dos custos dos serviços prestados de auditoria pelo auditor a uma 
determinada empresa não tem efeito na probabilidade de que um parecer de auditoria seja 
emitido com opinião modificada. Ao considerar a primeira hipótese de pesquisa, a qual 
defende que os serviços de não auditoria estão relacionados com aumento da probabilidade de 
emissão de pareceres modificados, optou-se por sua rejeição. 

Esses resultados contrariam os achados e os argumentos de estudos prévios (Bell et al., 
2015; Beardsley et al., 2021; Lennox & Wu, 2018; Donelson et al., 2020; Lisic et al., 2019), 
os quais defendem uma relação positiva entre os serviços de não auditoria e redução da 
qualidade da auditoria que, porventura, poderia expressa por meio de uma ameaça à qualidade 
dos serviços prestados pelo auditor em modificar o parecer de auditoria. A inexistência de 
relação entre o aumento dos serviços de não auditoria e crescimento da probabilidade da 
emissão de parecer de auditoria com opinião modificada pode ser explicada à luz do ambiente 
institucional brasileiro, no qual impede relacionamentos extensos entre auditor e empresa 
auditada. 

No Brasil, o rodízio obrigatório da firma de auditoria implantado pela CVM por meio 
da IN 308/1999, que agora se sustenta por meio da Resolução 23/2021, estabelece rodízio 
obrigatório com vigência de rotação a cada cincos anos, com exceção desta resolução que 
permitiu que as empresas que possui comitê de auditoria estatutário podem ter uma tenure 
máxima de dez anos. A normatização relacionada ao rodízio obrigatório pode ter alguma 
forma de relação com nível baixo de serviços de não auditoria em relação aos outros países, 
como apresentado na estatística descritiva a qual mostra que os serviços de não auditoria 
representam, em média, 9,03% dos serviços de auditoria prestados. Resultado este que se 
mostra ligeiramente inferior ao relatado por estudos prévios (Choi et al., 2011; Hohenfels & 
Quick, 2020) realizados em países dos quais não havia políticas regulatórias de interrupção da 
relação consecutiva do auditor com sua auditada estabelecida em norma. Dessa forma, quando 
interrompida a relação consecutiva entre auditor e auditada, os serviços de não auditoria não 
estariam ligados à degradação da independência do auditor e a qualidade do serviço de 
auditoria prestado a ponto de influenciar a probabilidade de um parecer de auditoria ser 
emitido com modificação. 

No que toca à relação entre tenure de auditoria e probabilidade de emissão de parecer 
de auditoria modificado, observa-se que os resultados não foram significativos ao considerar a 
tenure da firma e do sócio de auditoria. Esses resultados sugerem que o tempo de 
relacionamento entre uma firma e o sócio de auditoria com a empresa auditada, não contribui 
significativamente para ocorrência de um parecer de auditoria ser emitido com modificação. 
Além disso, destaca-se que o fato de a tenure da firma e do sócio de não auditoria não estarem 
relacionados com a emissão de parecer de auditoria modificado não descarta uma eventual 
interação entre tenure da auditoria e serviços de não auditoria na emissão de parecer de 
auditoria modificado.  
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Os resultados sobre a eventual relação entre a interação entre a tenure e os serviços de 
não auditoria com a probabilidade de emissão de parecer com opinião modificada do auditor 
não se mostraram significativos. O aumento de pareceres modificados não está diretamente 
relacionado com o aumento de serviços de não auditoria e tempo de relação entre um auditor 
e empresa audita. Quando confrontado esse resultado com a segunda hipótese de pesquisa, a 
qual defende que a tenure de auditoria aumenta os serviços de não auditoria e 
consequentemente a probabilidade de emissão de pareceres modificados, rejeita-se a segunda 
hipótese de pesquisa.  

Para além da rejeição da segunda hipótese, cabe ressaltar que os resultados também 
destoam do argumentado por estudos prévios de (Bell et al., 2015; Kyriakou & Dimitras, 
2018; Carey & Simnett, 2006; Al-Thuneibat et al., 2011; Sousa et al., 2021; Tepalagul e Lin, 
2015). Esses estudos defendem que a tenure de auditoria prejudica a independência do auditor 
e afeta a qualidade do serviço de auditoria, consequentemente aumentando a probabilidade da 
emissão de um parecer modificado. Dentre as justificativas plausíveis para a não relação entre 
(i) tenure de auditoria e opinião modificada; e (ii) interação entre serviços de não auditoria e 
tenure de auditoria com a emissão de parecer com opinião modificada do auditor, está o 
ambiente regulatório brasileiro para o auditor externo.  

No Brasil, o rodízio obrigatório da firma de auditoria para empresas de capital aberto 
esteve desde o início da década de 2000 implementado pela IN 308/1999 que foi modificado 
pela Resolução 23/2021 pela Comissão de Valores Mobiliários que assegura a qualidade da 
independência do auditor. Dessa forma, tanto os serviços de não auditoria quanto a tenure da 
firma e do sócio de auditoria são relativamente inferiores a de outros países quando 
comparado com estudos prévios (Hohenfels e Quick, 2020; Choi et al., 2011; Chen et al., 
2008), que defende que o ambiente com rodízio de auditoria favorece a troca de auditor em 
menor tempo, o que diminui a ocorrência de probabilidade do aumento demasiado de 
contratação de serviços de não auditoria a ponto de tornar-se o auditor dependente econômico 
da empresa auditada. Em função disso, em um ambiente regulatório com rodízio realizado a 
cada cinco anos, com exceção daquelas empresas que possuem comitê de auditoria 
estabelecido em seu estatuto, compreende-se que a interação entre a tenure e os serviços de 
não auditoria não são fatores que explicam o fenômeno de emissão de pareceres de auditoria 
modificados. 

 
7 Conclusões 

 
Este estudo teve como objetivo investigar o efeito moderador da tenure auditoria na 

relação entre serviços de não auditoria e qualidade da auditoria em empresas brasileiras. Os 
resultados deste estudo indicam que o aumento da modificação de opiniões não está 
diretamente ligado ao aumento da prestação de serviços de não auditoria. Os achados também 
sugerem que o tempo de relacionamento de um auditor com uma empresa interagido com os 
serviços de não auditoria, não tem relação com o aumento da emissão de pareceres 
modificados. Dessa forma, verifica-se que, no Brasil, a extensão da tenure de auditoria e 
aumento dos serviços de não auditoria em relação aos serviços totais de auditoria prestados 
não possuem capacidade de alterar a probabilidade que um determinado parecer de auditoria 
seja emitido com opinião modificada do auditor. 

Os resultados contribuem em duas frentes principais, no âmbito teórico e no âmbito 
prático. Na frente teórica, os resultados possibilitam ampliam a discussões sobre serviços de 
não auditoria na relação com a tenure de auditoria e seus desencadeamentos na probabilidade 
de que um parecer apresente opinião modificada pelo auditor, principalmente ao considerar os 
estudos sobre a temática de (Bell et al., 2015; Kyriakou & Dimitras, 2018; Carey & Simnett, 
2006; Al-Thuneibat et al., 2011; Sousa et al., 2021; Tepalagul e Lin, 2015; Beardsley et al., 
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2021; Lennox & Wu, 2018; Donelson et al., 2020; Lisic et al., 2019). Contudo, essa 
ampliação ocorre porque em um ambiente regulatório com mecanismo de cessão de tenure de 
auditoria no quinto ano de relacionamento entre auditor e auditada, com exceção das 
empresas que possuem comitê de auditoria estatutário, prova tendência de menor ocorrência 
de serviços de não auditoria e mostram baixa possibilidade de degradação da independência 
do auditor na qual contribuem em resguardar a qualidade da auditoria em emitir opinião 
modificada. Por esse motivo, a tenure de auditoria, bem como os serviços de não auditoria, 
não representa elementos que colocam em ameaça a independência do auditor e que 
influenciam a probabilidade de um parecer de auditoria ser apresentado com modificação.  

Em relação à frente prática, os resultados servem como fonte de contribuição aos 
usuários externos da contabilidade que se utilizam de demonstrações contábeis auditadas e 
com expressa opinião do auditor independente. Isso ocorre, pois, credores e investidores 
podem deixar de se preocupar com a extensão da ternure de auditoria e com o aumento dos 
serviços de não auditoria, em um ambiente regulatório com rodízio obrigatório do auditor, 
pois esses elementos deixam de influenciar a probabilidade de emissão de um parecer 
modificado, trazendo mais segurança na hora da tomada de decisão. Além disso os resultados 
podem auxiliar a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e o Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), órgão responsável por emitir as Normas Brasileiras de Contabilidade de 
Auditoria Independente (NBC TA), os quais não deixam a tenure de auditoria se estender 
demasiadamente, reduzindo o vínculo social e possível vínculo econômico entre auditor e 
auditada. Assim, fazendo com que o auditor não tenha problemas com a perda de 
independência e a influência da probabilidade de um determinado profissional emitir sua 
opinião modificada ou não. 

Para além disso, cabe ressaltar que o presente trabalho não foi isento de limitações. A 
tenure foi avaliada considerando os anos de 2010 a 2024, no entanto, ela pode ter um 
comportamento não linear de curto e médio prazo, como mencionado por Johnson et al. 
(2002) e Sousa et al. (2021). Cabe mencionar, também, que não foram avaliados tipos de 
serviços de não auditoria de maneira específica. Diante dessas limitações existentes, sugere-se 
que estudos futuros se dediquem em pesquisas que avaliem o comportamento não linear da 
tenure da auditoria, assim como os tipos específicos de serviços de não auditoria prestados à 
empresa auditada pela firma de auditoria responsável, naquele determinado período, pela a 
auditoria das demonstrações contábeis. 
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